
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.177.432 - SC (2010/0014532-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : ANA LÚCIA DE FÁTIMA BASTOS ESTEVÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE 
PARA PROPOR AÇÃO CIVIL PÚBLICA REFERENTE A 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INTERESSES INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. ART. 20, § 3º, DA LEI N. 8.742/1993. RENDA 
FAMILIAR. 1/4 DE SALÁRIO MÍNIMO. PARÂMETRO MÍNIMO. 
   1. O Ministério Público detém legitimidade para propor ação 
civil pública em defesa de interesses individuais homogêneos, 
quando evidente o relevo social envolvido. Precedentes.
   2. Predomina no âmbito da egrégia Terceira Seção o 
entendimento de que o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei n. 
8.742/1993 deve ser interpretado como limite mínimo, de sorte 
que o julgador pode utilizar outros meios para aferir a condição de 
hipossuficiência para fins de concessão de benefício assistencial.
   3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita Vaz 
e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.177.432 - SC (2010/0014532-8)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : ANA LÚCIA DE FÁTIMA BASTOS ESTEVÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS interpõe agravo regimental contra decisão às fls. 534/538, que 

negou seguimento ao recurso especial.

Sustenta, em síntese, que o Ministério Público Federal não possui 

legitimidade para propor ação civil pública para defesa de direito individual disponível.

Aduz, ainda, que o art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/93 criou requisito objetivo 

para a obtenção de benefício assistencial, fazendo jus à verba quem apresentar renda 

mensal familiar inferior a 1/4 de salário mínimo.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.177.432 - SC (2010/0014532-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

razões de agravo regimental, a decisão objurgada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

De início, registre-se que a Quinta Turma desta Corte, em análise recente 

sobre a legitimidade do Ministério Público para ajuizamento de ação civil pública, firmou 

compreensão de que ela está presente quando a lide verse sobre benefícios 

previdenciários, haja vista tratar-se de direitos individuais homogêneos.

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DESTINADA À TUTELA DE DIREITOS DE 
NATUREZA PREVIDENCIÁRIA (NO CASO, REVISÃO DE 
BENEFÍCIOS). EXISTÊNCIA DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
RECONHECIMENTO.
1. Para fins de tutela jurisdicional coletiva, os interesses individuais 
homogêneos classificam-se como subespécies dos interesses 
coletivos, previstos no art. 129, inciso III, da Constituição Federal. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Por sua vez, a Lei 
Complementar n.º 75/93 (art. 6.º, VII, a) e a Lei n.º 8.625/93 (art. 
25, IV, a) legitimam o Ministério Público à propositura de ação civil 
pública para a defesa de interesses individuais homogêneos, 
sociais e coletivos. Não subsiste, portanto, a alegação de falta de 
legitimidade do Parquet para a ação civil pública pertinente à tutela 
de direitos individuais homogêneos, ao argumento de que nem a 
Lei Maior, no aludido preceito, nem a Lei Complementar 75/93, 
teriam cogitado dessa categoria de direitos.
2. A ação civil pública presta-se à tutela não apenas de direitos 
individuais homogêneos concernentes às relações consumeristas, 
podendo o seu objeto abranger quaisquer outras espécies de 
interesses transindividuais (REsp 706.791/PE, 6.ª Turma, Rel.ª 
Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 02/03/2009).
3. Restando caracterizado o relevante interesse social, os direitos 
individuais homogêneos podem ser objeto de tutela pelo Ministério 
Público mediante a ação civil pública. Precedentes do Pretório 
Excelso e da Corte Especial deste Tribunal.
4. No âmbito do direito previdenciário (um dos seguimentos da 
seguridade social), elevado pela Constituição Federal à categoria 
de direito fundamental do homem, é indiscutível a presença do 
relevante interesse social, viabilizando a legitimidade do Órgão 
Ministerial para figurar no polo ativo da ação civil pública, ainda que 
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se trate de direito disponível (STF, AgRg no RE AgRg/RE 
472.489/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe de 
29/08/2008).
5. Trata-se, como se vê, de entendimento firmado no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, a quem a Constituição Federal confiou 
a última palavra em termos de interpretação de seus dispositivos, 
entendimento esse aplicado no âmbito daquela Excelsa Corte 
também às relações jurídicas estabelecidas entre os segurados da 
previdência e o INSS, resultando na declaração de legitimidade do 
Parquet para ajuizar ação civil pública em matéria previdenciária 
(STF, AgRg no AI 516.419/PR, 2.ª Turma, Rel. Min. GILMAR 
MENDES, DJe de 30/11/2010).
6. O reconhecimento da legitimidade do Ministério Público para a 
ação civil pública em matéria previdenciária mostra-se patente tanto 
em face do inquestionável interesse social envolvido no assunto, 
como, também, em razão da inegável economia processual, 
evitando-se a proliferação de demandas individuais idênticas com 
resultados divergentes, com o consequente acúmulo de feitos nas 
instâncias do Judiciário, o que, certamente, não contribui para uma 
prestação jurisdicional eficiente, célere e uniforme.
7. Após nova reflexão sobre o tema em debate, deve ser 
restabelecida a jurisprudência desta Corte, no sentido de se 
reconhecer a legitimidade do Ministério Público para figurar no polo 
ativo de ação civil pública destinada à defesa de direitos de 
natureza previdenciária.
8. Recurso especial desprovido (REsp 1142630/PR, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 
1/2/2011).

Sobre o benefício assistencial, a jurisprudência desta Corte firmou-se no 

sentido de que o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei n.  8.742/1993 deve ser 

interpretado como limite mínimo, de sorte que o julgador pode utilizar outros meios para 

aferir a condição de hipossuficiência para fins de concessão de benefício assistencial.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO 
RECEBIDO POR PARENTE DO AUTOR. CÔMPUTO DO VALOR 
PARA VERIFICAÇÃO DE MISERABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 34 DA LEI Nº 10.741/2003. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA 
AO BPC. ART. 20, § 3º, DA LEI Nº 8.742/93. POSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO DA MISERABILIDADE POR OUTROS MEIOS. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O benefício de prestação continuada é uma garantia 
constitucional, de caráter assistencial, previsto no art. 203, inciso V, 
da Constituição Federal, e regulamentado pelo art. 20 da Lei nº 
8.742/93, que consiste no pagamento de um salário mínimo mensal 
aos portadores de deficiência ou idosos que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la 
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provida pelo núcleo familiar.
2. O art. 34 da Lei nº 10.741/2003 veda o cômputo do valor do 
benefício de prestação continuada percebido por qualquer membro 
da família no cálculo da renda per capita mensal.
3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal consolidou o 
entendimento de que o critério de aferição da renda mensal 
previsto no § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 deve ser tido como 
um limite mínimo, um quantum considerado insatisfatório à 
subsistência da pessoa portadora de deficiência ou idosa, não 
impedindo, contudo, que o julgador faça uso de outros elementos 
probatórios, desde que aptos a comprovar a condição de 
miserabilidade da parte e de sua família.
4. Recurso especial a que se dá provimento. (REsp nº 841.060/SP, 
Relatora Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 12.6.2007, DJU de 25.6.2007).

Segundo se observa, o critério de aferição da renda mensal deve ser tido 

como um limite mínimo, um quantum considerado insatisfatório à subsistência da 

pessoa portadora de deficiência ou idosa, não impedindo, contudo, que o julgador faça 

uso de outros fatores que digam respeito à situação econômico-financeira do 

beneficiário e que tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da 

parte e de sua família.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0014532-8 REsp 1.177.432 / SC

Número Origem: 200272090023563

EM MESA JULGADO: 14/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLÓVIS JUAREZ KEMMERICH
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADORA : ANA LÚCIA DE FÁTIMA BASTOS ESTEVÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita 

Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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